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O dia 31 de maio é lembrado o 
Dia Mundial Sem Tabaco, data 
que alerta contra os perigos do 

cigarro, este que é o principal mal causa-
dor de doenças evitáveis. De acordo com 
a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
cerca de um terço da população adulta no 
planeta é fumante e, portanto, está susce-
tível a diversas doenças, entre elas câncer 
em diferentes órgãos. 

O Dia Mundial Sem Tabaco faz parte 
de uma campanha que visa à conscienti-
zação, em todo o mundo, especialmente 
neste mês de maio sobre a necessidade 
de cessação deste vício. Além de nocivo 
à saúde humana, o hábito de fumar traz 
também prejuízos sociais, uma vez que 
não é solitário, já que expõe outras pesso-
as à inalação de fumaça.

É sobre este ponto, em especial, que 
trazemos uma abordagem em nosso ar-
tigo de “Cotidiano” desta edição do Jor-
nal do Síndico. Se você administra ou já 
administrou um prédio residencial ou se 

pelo menos mora em um edifício com 
certeza já ouviu queixas relacionadas a ci-
garro: fumantes em áreas coletivas perto 
de crianças, bitucas de cigarro espalhadas 
em jardins, fumaça ou cinzas que escapam 
da varanda de um vizinho para outro, o 
morador alérgico ou asmático que refere 
crises por causa do vizinho tabagista e por 
aí vai...

Como o síndico pode manejar es-
ses conflitos? Inicialmente, para limitar 
as áreas onde se é permitido fumar, de-
ve-se valer da Lei nacional antifumo (lei 
12.564/2011), em vigência desde 2014, a 
qual proíbe uso de cigarro, cigarrilha, cha-
ruto, cachimbo, narguilés e outros produ-
tos do gênero em locais de uso coletivo, 
sejam públicos ou privados. Logo, todas 
as áreas de uso comum do condomínio 
estão contempladas por essa lei: pórtico, 
portaria, hall social, hall dos apartamentos, 
salão de festas, salão de jogos, garagens, 
guarita, corredores, elevador, escadaria, 
churrasqueiras, piscina, sauna, refeitório 

dos empregados, banheiro coletivo, la-
vabo coletivo e demais áreas de uso co-
mum total ou parcialmente fechada. 

Em relação ao incômodo que se pro-
voca mesmo quando o cigarro é usado 
dentro da unidade privativa, nesse caso há 
pouco o que se exigir ou obrigar. Aqui vale 
muito mais aquilo que o Jornal do Síndico 
menciona sempre como o melhor parâ-
metro para tomada de decisões: um bom 
diálogo, em busca de sensibilizar o bom 
senso dos moradores. Usar comunicação 
não violenta pode ser um primeiro passo 
para solicitar que o morador evite fumar 
próximo a janelas e assim a fumaça não 
migre para o vizinho. 

Nem todas as regras da boa vizinhan-
ça e da civilidade estão escritas. O Jornal 
do Síndico acredita que uma gestão efi-
ciente também se faz com a humildade de 
dialogar e ouvir o que os moradores têm 
a expressar. 

		      
			   Os Editores

Tenha um mini mercado em seu condomínio.
Possuímos containers ou transformamos o seu espa-
ço ambiente de pouca utilização em seu novo espaço 
para suprir as necessidades do seu dia a dia, com 
itens variados e uma série de vantagens!.
Uma conveniência sustentável com energia solar e a 
comodidade que você merece, com preços justos e 
segurança.
Totalmente autônoma.
Aberto 24 horas por dia.
Com experiência na região de Campinas desde 2015.
A DOM PAPI com nossos itens tem alta qualidade e 
facilidade no ato da compra.

“Seja um Franqueado em sua Região”

Nossa Mensagem	

Tenha um mini mercado em seu condomínio
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Internet of Things ou Internet das Coisas é uma tecnologia in-
teligente que conecta e integra softwares, efi ciência e segurança 
na gestão de condomínios ou empresas, redução de custos, sus-
tentabilidade, entre outras possibilidades.

O conceito de IoT está cada vez mais popular, presente em no-
tícias, cursos, no trabalho, no dia a dia, impactando não só como 
vivemos, mas também como estudamos e trabalhamos. 

Conheça as soluções oferecidos IouTility visando a maior se-
gurança, controle, conforto e praticidade para os gestores de con-
domínios e moradores: 

1. Câmeras de Segurança: são essenciais para garantir a se-
gurança dos moradores, condomínios ou empresas, monitorando 
o perímetro da edifi cação e áreas internas críticas.

2. Sensores de Presença e Movimento: detecção de pre-
sença e movimento de acordo com seu ambiente.

3. Alarmes: permitem acesso remoto para confi gurações e 
acompanhamento em tempo real.

4.  Controle de Acesso: monitoramento de acesso de pes-
soas e veículos no condomínio, gerenciamento de informações, 
identifi cação e acessibilidade.

5. Cerca Elétrica: estética discreta, efeito inibidor potente e 
alto grau de proteção. 

6. Central de Incêndio:  gerenciam todo o sistema de detec-
ção e alarme de incêndio do condomínio ou empresa.

A IouTility desenvolve projetos de segurança patrimonial com 
a implantação de central de alarme, sensores de presença e de 
movimento, cerca elétrica, câmeras de segurança, controle de 
acesso, central de incêndio e muito mais. 

IoT – Internet of Things

Solicite um orçamento pelo comercial@ioutility.com.br
ou direto pelo site www.ioutility.com.br
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Pergunta de nossa leitora:

“O condomínio pode iniciar a cobrança de uma taxa extraor-

dinária para obras, mesmo que já haja uma taxa similar  de  

outra obra sendo cobrada e que a obra ainda não tenha sido 

finalizada?”

A resposta é sim, desde que, é claro, as obras em questão tenham 

sido aprovadas em Assembleia devidamente convocada para tal e 

que o quórum legal para aprovação tenha sido obedecido. Ou seja, 

se é vontade da maioria dos condôminos, manter duas ou mais 

obras ao mesmo tempo, mesmo que haja duas ou mais taxas extra-

ordinárias sendo cobradas, não há problema.

Recomendamos sempre o “bom senso”. Lembre-se que o aumento 

no valor da taxa condominial, pode impactar na inadimplência do 

condomínio e consequentemente no andamento dessas mesmas 

obras. 

		  Abraços!

Casal Condomínio

Alan Sant Galvez é cirurgião Dentista

e sindico há mais de 15 anos

Maria Lucia V Sant Galvez é advogada

na área condominial há 25 anos.

Responde

O profissional que cuida da zelado-
ria do prédio deve ter suas atri-
buições bem determinadas em 

contrato, a fim de evitar eventuais desvios 
de função. Segundo a Classificação Brasi-
leira de Ocupações, documento federal 
que descreve as mais diversas atividades 
econômicas e profissionais, apresenta-se o 
seguinte conceito sobre trabalhadores em 
edifícios, incluindo o zelador: “zelam pela 
segurança das pessoas e do patrimônio de 
edifícios de apartamentos, edifícios comer-
ciais, igrejas e outros. Atendem e contro-
lam a movimentação de pessoas e veículos 
no estacionamento; recebem objetos, mer-
cadorias, materiais, equipamentos; condu-
zem o elevador, realizam pequenos repa-

ros”.
      O contrato de trabalho deve discrimi-
nar com o máximo de detalhes as ativida-
des a serem desempenhadas. Por exemplo: 
transmitir ordens do síndico para outros 
funcionários e fiscalizar o cumprimento 
dessas; supervisionar o trabalho de limpe-
za e o estado geral de higiene do prédio; 
inspecionar áreas internas e externas a fim 
de detectar necessidade de manutenções; 
checar condições funcionamento de eleva-
dores, sistema elétrico, hidráulico; comuni-
car ao síndico ou à administradora qualquer 
irregularidade no condomínio; zelar pelo 
cumprimento do regimento interno do edi-
fício. Termos genéricos como “serviços ge-
rais” devem ser evitados no contrato.

Zeladoria
Dicas
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Cotidiano   por Cecília Lima

Otabagismo é um há-
bito que costuma 
incomodar muito 

quem não o pratica. O odor, a 
fumaça e as bitucas de cigarro 
facilmente denunciam a passa-
gem de um fumante por onde 
quer que ele passe e, dentro 
do condomínio, quando a con-
vivência se torna algo por vezes 
sensível, isso pode se tornar 
um gatilho para confl itos entre 
moradores e, secundariamen-
te, destes com o síndico. 

Em primeira análise, é im-
portante ressaltarmos que há 
no Brasil uma legislação sobre o 
tema. Trata-se da “lei antifumo 
nacional” (lei 12.564/2011) está 
em vigor desde 2014 e é taxa-
tiva quanto de uso de cigarro, 
cigarrilha, charuto, cachimbo, 
narguilés e outros produtos do 
gênero em locais de uso cole-
tivo - públicos ou privados. De 
acordo com ela, é proibido fu-
mar em locais fechados e par-
cialmente fechados em qual-
quer um de seus lados por uma 
parede, divisória, teto ou toldo. 
Isso também vale para espaços 
comuns de condomínios.

Em relação a multas, a le-
gislação fala em penalidades 
que variam de R$ 2 mil a R$ 
1,5 milhão (especialmente para 
estabelecimentos comerciais), 
dependendo da infração por 
descumprimento das normas 
sanitárias. No âmbito do con-
domínio, por “áreas restritas” 
compreende-se: pórtico, por-
taria, hall social, hall dos apar-

tamentos, salão de festas, salão 
de jogos, garagens, guarita, cor-
redores, elevador, escadaria, 
churrasqueiras, piscina, sauna, 
refeitório dos empregados, ba-
nheiro coletivo, lavabo coletivo 
e demais áreas de uso comum 
total ou parcialmente fechada. 

Obviamente, nada impede 
que o cidadão fume dentro de 
sua própria residência e aquele 
que o faz está amparado pela 
lei. Contudo, a razoabilida-
de e o bom senso devem ser 
sempre valores norteadores 
da convivência pacífi ca. Fu-
mar em varandas ou próximo 
a janelas pode levar a fumaça 
a outros apartamentos, o que 
pode perturbar pessoas com 
doenças pulmonares, alérgicos 
ou que simplesmente não tole-

ram o cheiro. Assim, podendo 
evitar liberar esta fumaça para 
fora, evita-se também o con-
fl ito com a vizinhança. Cabe 
lembrar que cinzas e restos de 
cigarro jamais podem ser joga-
dos de janelas e sacadas. 

Você sabia? – No dia 31 de 
maio é celebrado o Dia Mun-
dial Sem Tabaco, data criada 
em 1987 com o intuito de aler-
tar sobre as doenças e mortes 
evitáveis relacionadas ao taba-
gismo. Dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) apon-
tam que um terço da popula-
ção mundial adulta é fumante. 
O total de mortes por causa do 
tabaco atingiu 4,9 milhões de 
pessoas por ano, o que corres-
ponde a mais de 10 mil mortes 

por dia. Se a tendência de ex-
pansão do consumo de cigar-
ros for mantida, esses números 
aumentarão para 10 milhões 
de mortes anuais por volta de 
2030, sendo metade delas em 
indivíduos em idade produtiva 
(entre 35 e 69 anos).

Aproveite esta data especial 
para informar os condôminos 
sobre a Lei Antifumo, os limites 
de não é permitido fumar den-
tro do condomínio e, principal-
mente, para fazer uma cons-
cientização sobre os males do 
cigarro e um convite à cessação 
do tabagismo. Todos ganham 
com o fi m deste vício. 

* A autora é jornalista e colabo-

radora do Jornal do Síndico.

Cigarro em condomínio:
quais os limites?

No âmbito do 

condomínio, por 

“áreas restritas” 

compreende-se: 

pórtico, portaria, 

hall social, hall dos 

apartamentos, 

salão de festas, 

salão de jogos, 

garagens, guarita, 

corredores, 

elevador, escadaria, 

churrasqueiras, 

piscina, sauna, 

refeitório dos 

empregados, 

banheiro coletivo, 

lavabo coletivo e 

demais áreas de 

uso comum total 

ou parcialmente 

fechada.



06 MAIO 2022

Paulo Ferracini Consul-
tor de Segurança, em 
visita a Associação dos 

Proprietários do Residencial 
Entre Verdes Campinas Fase 
1 acompanhado do Secretário 
Municipal de Segurança Públi-
ca Christiano Biggi e Diretor 
da CIMCAMP Paulo Campana 
idealizador do programa “Mo-
nitora Campinas” analisa o su-
cesso da integração das câme-
ras do residencial com Central 
Integrada de Monitoramento 
de Campinas (CIMCAMP).

O Gerente Administrativo 
da Associação Residencial En-
tre Verdes Campinas Fase 1, 
Eduardo Salomão Mendiela, 
relata 4 cases de sucesso após 
adesão do programa.

“Desde a apresentação da 
ideia “Monitora Campinas” 
pelo Diretor da CIMCamp, Sr. 
Paulo Campana e, consolidado 
o projeto pelo Sr. Secretário 
de Segurança Pública de Cam-
pinas, Sr. Christiano Biggi, na 
gestão do nosso prefeito Dário 
Saad, percebi que traria bene-
fícios exponenciais para o mu-
nicípio e, com isso, otimizaria 
o trabalho da Guarda Munici-
pal de Campinas que já era ex-

celente, e demais instituições 
de segurança pública.

Tal projeto demanda da 
participação Público/Privada, 
as quais são as maiores interes-
sadas para que ocorra uma re-
dução significativa nas manchas 
de criminalidade por meio da 
implantação de tecnologia e, 
como dito, da participação 
conjunta, haja vista que juntos 
somos mais fortes.

Para que pudesse avaliar e 
mensurar os resultados, a As-
sociação dos Proprietários do 
Residencial Entre Verdes Fase 
1, sob minha gestão, abraçou 
a ideia e serviu de piloto para 
que o projeto “Monitora Cam-
pinas” criasse corpo e eficiên-
cia.

Desde a sua efetivação 
no “Residencial Entre Verdes 
Campinas Fase 1”, em conjun-
to com o excelente trabalho 
da minha equipe de monitora-
mento orgânico, tivemos qua-
tro “cases” de sucesso, sendo 
eles: Constatação de disparo 
de arma de fogo em via pública 
(28/01/2022), Constatação de 
veículo registrado no SINESP 
Cidadão com registro de Fur-
to/Roubo (29/01/2022), Apre-

ensão de motocicleta utilizada 
em fuga após a constatação de 
direção perigosa (31/01/2022), 
Apreensão de duas motoci-
cletas por direção perigosa e 
irregularidades (01/03/2022), 
Apreensão de duas motoci-
cletas por irregularidades e 
motociclistas com a posse de 
entorpecentes (10/03/2022), 
dentre outras situações cons-
tatadas e repassadas pelo canal 
de comunicação definido no 
programa. Todos os relatos e 
situações dirigidas ao “Monito-
ra Campinas” foram atendidos 
em pronta resposta pela Guar-
da Municipal de Campinas/SP e 
demais pessoas envolvidas no 
projeto, onde destaco também 
a participações dos Srs. Silvio 
Lavorato (Chefe de Gabinete), 
Mauricio e Riccieri (Guardas 
Municipais), os quais são de 
grande valia para esse sucesso.

Atualmente contamos com 
mais de 25 (vinte cinco) câme-
ra domes de alta resolução, 
onde evidencio 5 (cinco) que 
estão instaladas em pontos 
estratégicos da Avenida Isaura 
Roque Quercia e Rua Mario 
Hunziker.

Dessa forma destaco que o 

projeto é excelente e traz os 
resultados propostos!”

Eduardo Salomão Men-
diela, Bacharel em Direito, 
Gerente Administrativo do 
Residencial Entre Verdes 
Campinas Fase 1.

Os interessados em aderir 
ao programa “Monitora Cam-

pinas” (CIMCAMP) podem 
preencher um formulário com 
informações de contato no site 
da prefeitura de Campinas/SP. 

Em caso de dúvidas sobre 
a parceria, é possível enviar 
e-mail com os questionamen-
tos para:
monitora@campinas.sp.gov.br.

SEGURANÇA EM CONDOMÍNIOS
E ASSOCIAÇÕES RESIDENCIAIS

Câmeras de Associação Residencial, interligadas com a Central Integrada de Monitoramento 
de Campinas/SP (CIMCAMP), visam prevenir e agir contra a criminalidade

Paulo Ferracini Junior

Consultor de Segurança Privada

CRA/SP – 6-001819 - Especialista em Segurança 

de Condomínios Residenciais. Instru. de Segurança 

Credenciado pela PF.

Da esquerda para a direita: Christiano Biggi (Secretário de

Segurança), Eduardo Salomão Mendiela (Gerente Adm. do Res. 

Entre Verdes), Paulo Ferracini Jr. (Consultor de Segurança)

e Paulo Campana (Diretor da CIMCAMP)
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A ideia de reservar um dia especifico 
para homenagear as mães, nasceu 
nos Estados Unidos. No início do 

século 20, Ana Jarvis, uma jovem professora 
metodista, perdeu a mãe e ficou muito aba-
tida. Suas colegas de escola, solidárias, de-
cidiram prestar uma homenagem à mãe de 
Ana, como forma de aliviar o sofrimento da 
jovem. Ao saber da iniciativa, Ana, sugeriu: 
Por que não homenagear de uma vez todas 
as mães?

E assim foi feito, em cerimônia íntima. 
Logo porém, Ana e as amigas resolveram 
comemorar o dia das mães publicamente e 
disseminar a homenagem por todo o pais.

Com imensa satisfação, ano depois, Ana 
Jarvis, viu, em 10 de maio de 1914, o Pre-
sidente Woodrow Wilson assinar o decreto 

que instituía o segundo dia de maio como o 
dia das mães.

No Brasil, a data foi celebrada pela pri-
meira vez um 1918, na Associação Cristã de 
Moços em Porto Alegre, no Rio Grande do 
Sul.

Em 6 de maio de 1932, o Presidente 
Getúlio Vargas, atendendo ao apelo da Fe-
deração Brasileira Pelo Progresso Feminino, 
assinou um decreto consagrando o segundo 
domingo de maio às mães. Em 1947, por de-
creto de D. Jaime de Barros Câmara, Car-
deal Arcebispo do Rio de Janeiro, o segundo 
domingo passou a fazer parte do calendário 
oficial da Igreja Católica no Brasil, como o dia 
das mães.

Jornal dos Correios, Primeira Quinzena de 

maio/2.000 – Almanaque Santo Antônio

HISTÓRIA DA ORIGEM DO DIA DAS MÃES
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Especial    por Cecília Lima

Aassembleia – seja ordi-
nária ou extraordinária 
– é o evento mais im-

portante da rotina dos condo-
mínios. É nela que os condômi-
nos se reúnem para, ofi cializar, 
por meios legítimos, delibera-
ções acerca de temas de inte-
resse coletivo. Dada a relevân-
cia deste encontro, ele precisa 
ser devidamente registrado de 
modo a formalizar aquilo que 
foi debatido, pontuado e de-
cidido por todo os presentes. 
Esse registro ofi cial se dá pela 
escritura da ata, que dá fé do 
que está dito e tem valor do-
cumental. 

Algumas dúvidas costumam 
surgir em relação ao assunto, 
sobretudo em condomínios 
novos, que ainda não possuem 
muita prática na redação de 
atas. Primeiramente, a esclare-
cer: trata-se de uma narrativa 
(quase literal), simplesmen-
te, de tudo o que se passou 

na reunião de condôminos. A 
narrativa costuma ser clara e 
objetiva, transcrevendo exata-
mente as colocações que fo-
ram expressas na ocasião e as 
decisões tomadas a respeito de 
cada pauta, não esquecendo de 
especifi car o quórum (quantos 
votantes) teve cada votação.

Embora muitas pessoas 
acreditem que a tarefa de es-
crever a ata seja uma atribuição 
do síndico, isso não é o ideal. 
Inclusive, a maioria das Con-
venções o proíbem de redigir 
a ata, priorizando sua partici-
pação na condução da assem-
bleia, dedicando-se a respon-
der aos questionamentos dos 
participantes. Uma outra pes-
soa deverá ser designada para 
escrever a ata da reunião. Esta 
será a secretária ou secretário 
do presidente da assembleia. 

Atas digitadas e manuscri-
tas têm o mesmo valor docu-
mental, desde que assinadas 

por quem a redigiu e por quem 
presidiu a sessão. Entretanto, 
por uma questão de organiza-
ção e também por ser de fácil 
acesso atualmente, opta-se 
quase sempre por fazê-la em 
um notebook. O texto fi nal 
deve ser impresso ao término 
da assembleia, anexado ao livro 
de atas do condomínio, e lida 
perante todos os presentes ou, 
em caso de tempo esgotado, 
deverá obrigatoriamente ser 
lida na próxima reunião. 

Representação por pro-
curação - Nem sempre é obri-
gatório que todos os membros 
da assembleia assinem a ata, 
visto que há condomínios de 
grande porte que realizam reu-
niões com numeroso quórum. 
Contudo, é importante que 
o secretário esteja atento ao 
quórum da assembleia quando 
alguns moradores estiverem 
representando outros via pro-

curação. 
As procurações podem ser 

usadas como instrumentos de 
representação para qualquer fi -
nalidade: aumento de taxa con-
dominial, aprovação de contas 
e orçamentos, aprovação de 
obras e aquisições e também 
eleições. O instrumento parti-
cular deve conter a indicação 
do lugar onde foi passado, a 
qualifi cação do outorgante e 
do outorgado, a data e o obje-
tivo da outorga com a designa-
ção e a extensão dos poderes 
conferidos. Fica a critério do 
terceiro - no caso, o condomí-

nio - com quem o mandatário 
tratar a possibilidade de exigir 
que a procuração traga a fi rma 
reconhecida.

Na hora de declarar pre-
sença, a assinatura na ata deve 
deixar claro quem participou 
da reunião: o procurador deve 
escrever na lista de presença o 
nome de quem está represen-
tando por procuração e o seu 
próprio. Por exemplo: “Maria 
Aparecida da Silva, por procu-
ração de José Soares”.

* Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Assembleias condominiais e a
cautela com atas e procurações

ESPECIAL  PIRACICABA
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Bem Estar   por Cecília Lima

Aos poucos o Brasil vai 
superando a grande 
pandemia de Covid-19, 

mas agora uma outra doença, 
desta vez uma velha conhecida 
nos noticiários, volta a preocu-
par as autoridades sanitárias: a 
dengue, que já se alastra por 
diversas regiões (inclusive por 
estados onde habitualmente 
não costumava progredir), com 
aumento progressivo de casos 
e óbitos. 

Especialistas apontam que o 
movimento atual talvez possa 
ser justifi cado por uma possível 
subnotifi cação ocorrida duran-
te os anos críticos de pandemia 
de coronavírus. O fato é que, 
depois de dois anos em queda, 
os casos de dengue voltaram a 
subir em todo o Brasil, ofi cial-
mente. Segundo o Ministério da 
Saúde, o número de infectados 
subiu 85,6%, avaliando os me-
ses de janeiro à primeira sema-
na de abril do ano passado. Ou-

tro fator a considerar é o verão 
de 2022, que foi especialmente 
mais chuvoso e úmido em vá-
rias regiões.

Em alguns locais, a doença 
é uma completa novidade, a 
exemplo do Rio Grande do Sul, 
estado que pouco registrou ca-
sos de dengue antes deste ano, 
em comparação a outros esta-
dos brasileiros. No dia 20/04, 
a Secretaria da Saúde anunciou 
que o RS está em alerta máxi-
mo contra a dengue, pois já são 
mais de 9 mil casos confi rmados 
este ano ocorridos, afetando 
177 municípios. 

Na cidade de São Paulo, os 
casos de dengue cresceram 
40% neste ano: de janeiro ao 
começo de abril de 2021, fo-
ram registrados 1.496 casos, ao 
passo que neste ano, no mes-
mo período, 2.105, segundo a 
Secretaria Municipal de Saúde. 
A situação se repete em várias 
outras capitais Brasil afora, infe-

lizmente. 
Tal cenário lança um alerta à 

população de modo a reforçar 
os cuidados preventivos. Assim 
como a Covid, a dengue tam-
bém é causada por um vírus. 
No entanto, este não é trans-
mitido de pessoa a pessoa, mas 
sim através da picada do mos-
quito Aedes aegypti. Logo, o 
combate a esse vetor é a princi-
pal forma de se prevenir a pro-
liferação da virose.  

Mobilizando a população 
– É importante que as pessoas 
sejam informadas quanto aos 
sintomas (que diferem dos sin-
tomas clássicos de Covid-19) e 
quando é necessário buscar as-
sistência médica e, para tanto, 
é válido afi xar material informa-
tivo em quadros de aviso. Isso 
servirá para que, nos condomí-
nios, o síndico esteja atento ao 
surgimento de casos de dengue 
entre moradores e funcioná-
rios. 

A partir disso, considerando 
que o indivíduo possa ter sido 
picado no condomínio, é impor-
tante buscar focos de larvas do 
mosquito Aedes no perímetro 
do prédio, a fi m de evitar no-
vas contaminações. Portanto, 
orientações devem ser repassa-
das à equipe de higienização e 
também aos condôminos, com 
o intuito de impedir manuten-
ção de criadouros de mosquito:

• Não acumular água em 
recipientes ou vasos de plantas;

• Vasos sanitários do ba-
nheiro coletivo sempre com 

tampa fechada;
• Cuidado para manter li-

xeiras tampadas e não acumular 
sacos de lixo;

• Caixa d’água do prédio 
sempre limpas e fechadas;

• Piscinas devem ser higie-
nizadas regularmente (atenção 
especial às bordas) e, sempre 
que possível, cobertas com lona 
apropriada.

• Fluxo das calhas deve ser 
observado para que não acu-
mule água das chuvas. 

* A autora é jornalista e colabo-

radora do Jornal do Síndico.

Aumento dos casos de dengue
coloca estados brasileiros em alerta
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Legislação    por Cecília Lima

Em um condomínio, onde 
a convivência entre pes-
soas diferentes é condi-

ção inevitável para se habitar, 
o respeito é um princípio que 
deveria prevalecer sobre as re-
lações, seja entre os morado-
res e seus próprios familiares, 
entre vizinhos, entre esses e o 
síndico e também com funcio-
nários e colaboradores do pré-
dio. Contudo, isso nem sempre 
é o que se verifi ca e, infeliz-
mente, o que vem sendo per-
cebido é um notório aumento 
no número de casos de agres-
sões verbais e até físicas dentro 
dos condomínios. 

Quando a briga não é entre 
vizinhos, não é raro que o atri-
to seja entre algum condômino 
e o próprio síndico do prédio 
ou um empregado e, muitas 
vezes esses casos chegam a vi-
rar disputa judicial. Trata-se de 
exemplo ocorrido no Distrito 
Federal, quando em abril a 1ª 
Vara Criminal do Tribunal do 
Júri de Águas Claras condenou 
morador do Condomínio Ac-
qua Village, em Águas Claras, a 
um ano e um mês de reclusão, 
pelos crimes de injúria qualifi -
cada e ameaça, determinando 
que o autor dos crimes tenha 
de pagar indenização de R$ 2 
mil à vítima por danos morais.

De acordo com a denúncia 
do MPDFT (Ministério Públi-
co), os fatos aconteceram na 
manhã do dia 31 de julho de 
2018, quando o réu teria ido 
até a administração do resi-
dencial, onde o funcionário 

trabalhava solicitar a chave do 
espaço conveniência. Diante 
da necessidade e da indisponi-
bilidade de funcionários para 
acompanhar o condômino, a 
vítima informou que não pode-
ria atender ao pedido. 

Consta nos autos que, a 
partir de então, o acusado fi -
cou irritado e passou a injuriar 
o funcionário com ofensas à 
“dignidade e ao decoro, ao se 
utilizar de elementos referen-
tes à cor de sua pele, chaman-
do-lhe de ‘preto burro’, ‘uru-
bu’ e ‘macaco’”. Além disso, o 
réu teria ameaçado a vítima de 
morte. A ação foi presenciada 
por zelador e por uma mora-
dora do condomínio, que reco-
nheceram o autor das ofensas 
por fotografi a e nas imagens 
dos delitos. 

O réu requereu a absolvi-

ção por insufi ciência de provas, 
o perdão judicial ou, alternati-
vamente, a fi xação da pena no 
mínimo legal. Na avaliação do 
juiz, a autoria dos fatos restou 
comprovada, sobretudo pela 
Portaria de Instauração do 
Inquérito Policial, pela Ocor-
rência Policial da 12ª DP, pelos 
arquivos de vídeos do momen-
to dos fatos, bem como pelos 
depoimentos das testemunhas 
ouvidas na fase do inquérito e 
confi rmados judicialmente.

Na Justiça, o réu confi rmou 
ter se desentendido com o 
funcionário e que houve xinga-
mentos recíprocos, mas negou 
ter se valido de elementos re-
lacionados à cor da pele, bem 
como negou ter ameaçado a 
vítima de morte. “A despei-
to da negativa do acusado, os 
elementos de prova conduzem 

à certeza de que ele praticou 
dois crimes contra a pessoa da 
vítima: injúria racial e ameaça”, 
concluiu o julgador.

A pena fi nal foi estabelecida 
em um ano de reclusão, pelo 
crime de injúria qualifi cada, e 
um mês de detenção pelo cri-
me de ameaça, em regime ini-
cial aberto. As penas privativas 
de liberdade foram substituídas 
por duas penas restritivas de 
direitos, tendo em vista que 
o réu preenche os requisitos 
do art. 44 do CP. O autor dos 
crimes foi condenado, ainda, a 
indenizar a vítima em R$ 2 mil 
pelos danos morais suportados 
com as agressões. Cabe recur-
so da decisão.

(Redação com TJDFT)

* Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Condômino é condenado por ameaçar 
funcionário do prédio, no DF

Quando a briga 

não é entre 

vizinhos, não é 

raro que o atrito 

seja entre algum 

condômino e o 

próprio síndico 

do prédio ou um 

empregado e, 

muitas vezes esses 

casos chegam 

a virar disputa 

judicial. 
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Administração     por Cecília Lima

ANBR 5674 da ABNT é 
a normativa que deve 
guiar os condomínios 

no que tange aos procedimen-
tos de controle e avaliação da 
qualidade de manutenção de 
suas edifi cações, as quais de-
vem ser planejadas com ante-
cedência, jamais improvisadas. 
Tais ações são acompanhadas 
por profi ssionais credenciados 
junto ao CREA ou CAU (enge-
nheiros e/ou arquitetos).

Sabemos que existem três 
tipos de manutenções, sendo 
as rotineiras aquelas cujo fl u-
xo é constante, com serviços 
padronizados e cíclicos (por 
exemplo, limpeza geral e lava-
gem de áreas comuns). Há as 
corretivas, as quais demandam 
ação ou intervenção imediata a 
fi m de permitir a continuidade 
do uso dos sistemas ou evitar 
graves riscos ou prejuízos pes-
soais e/ou patrimoniais aos seus 
usuários ou proprietários e, por 
fi m, as manutenções preven-
tivas (devem ser programadas 
pelo síndico com antecedência 
priorizando as solicitações dos 
usuários, gravidade e urgência, 
e relatórios de verifi cações pe-
riódicas sobre o estado de de-
gradação). 

Por lei, é obrigação do sín-
dico zelar pelo patrimônio, 
sua estrutura e funcionalidade 
(expressamente previsto no 
art. 1.348, V, do Código Civil). 
Logo, negligenciar essas etapas 

de manutenção pode acarre-
tar responsabilização dele. É 
necessário que o síndico fi que 
atento aos prazos de manuten-
ção das diversas instalações da 
edifi cação, previstos no manual 
do usuário emitido pela cons-
trutora no momento da entre-
ga do empreendimento.

Responsabilização em 
acidentes evitáveis – Não fal-
tam exemplos da judicialização 
de confl itos entre condomínio/
síndicos e moradores afeta-
dos pela falta de manutenção 
em seus prédios. Neste ano, o 
Condomínio Top Life Taguatin-
ga I – Miami Beach foi conde-
nado a indenizar em R$ 4 mil a 
título de danos morais um bebê 
que caiu no vão da área de lazer 
do prédio, que estava sem pro-
teção. O juiz substituto da 3ª 
Vara Cível de Taguatinga (DF) 
concluiu que o condomínio fal-
tou com dever de cuidado.

Consta nos autos que a au-
tora, à época com 19 meses de 
idade, brincava na área de lazer 
do prédio, quando caiu de uma 
altura de mais de um metro a 
partir do espaço aberto exis-
tente por conta da quebra do 
vidro de proteção. Diante dis-
so, sofreu ferimentos na testa 
e na região dos olhos. Os res-
ponsáveis defendem que não 
havia nem sinalização nem iso-
lamento no local, o que poderia 
ter evitado o acidente. Em sua 

defesa, o condomínio esclarece 
que o vidro que cerca a área 
de lazer se quebrou por conta 
da chuva e que o local estava 
sinalizado com cone e fi tas ze-
bradas. Relata que, no momen-
to do acidente, a criança corria 
livremente pelo espaço, sem 
acompanhamento de adultos. 
Sustenta que não houve ato ilí-
cito e que não há dano moral a 
ser indenizado.

Também no Distrito Fede-
ral, neste ano,os desembar-
gadores da 7ª Turma Cível do 
TJDFT mantiveram a sentença 
de 1ª instância que condenou 

o Condomínio do Bloco C da 
SQN 210 a pagar mais de R$ 
120 mil à seguradora Porto 
Seguro, pelos danos causados 
a um morador após a parte 
do teto da garagem do prédio 
ter caído em cima de seu car-
ro. A seguradora ajuizou ação, 
na qual narrou que teve que 
indenizar prejuízos causados 
a veículo por ruínas da gara-
gem do edifício. Contou que o 
problema ocorreu por falta de 
manutenção e que a responsa-
bilidade pelo fato seria do con-
domínio. 

O condomínio se defendeu 

sob o argumento de que não 
teve culpa pelo acidente, uma 
vez que ele teria ocorrido por 
razão de força maior (even-
to da natureza). Ao decidir, o 
juiz titular da 21ª Vara Cível de 
Brasília explicou que segundo 
o art. 937 do Código Civil, “o 
dono de edifício ou construção 
responde pelos danos que re-
sultarem de sua ruína, se esta 
provier de falta de reparos, cuja 
necessidade fosse manifesta”.

(Redação com TJDFT)

* Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Condomínios respondem 
judicialmente por negligência 
em manutenções
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BARRILETES

BOMBAS / CONSERTOS

CALHAS

CONSTRUÇÕES E REFORMAS

CONTABILIDADE

CONTROLE DE ACESSO

CÂMERAS DE SEGURANÇA

AVCB

C.R. - 3269-2146 - Vj. Limpeza de Caixa D’água

C.R. - 3269-2146 - Vj. Limpeza de Caixa D’água

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa

3386-8628
Veja Telhados

2214-7430 / 98317-8800
Vj. Segurança Eletrônica

2214-7430 / 98317-8800
Vj. Segurança Eletrônica

3235-1955
Veja Administradoras

CONVENIÊNCIA

19. 99800-1912
Veja pág. 02

(19) 99772-8783
Veja pág. 03

DESENTUPIMENTO

ENERGIA SOLAR

ELÉTRICA / HIDRÁULICA

GÁS

3269-2146 / 99700-0041
Vj. Limpeza de Caixa D’água

(19) 2222-7090
VJ. pág. 16

(19) 98981-3934
VJ. Telhados

(19) 99691-1156
VJ. pág. 08

3243-4566
VJ. Limpeza Cx. D’água

INDIVIDUALIZAÇÃO DE ÁGUA

IMPERMEABILIZAÇÃO 

C.R. - 3269-2146 - Vj. Limpeza de Caixa D’água

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa 
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PERÍCIAS / LAUDOS TÉCNICOS

PINTURAS PREDIAIS - Cont.

PINTURAS PREDIAIS

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA

(19) 3387-1697
Veja pág. 03
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PAISAGISMO

MANUTENÇÃO PREDIAL

(19) 3255-1931
Veja Capa

(19) 99371-7507
Vj. Pinturas Prediais

(19) 3203-2560
Veja Capa

(19) 3234-5279
Veja Capa

(19) 3295-3331
Vj. Capa

(19) 3386-9614
Vj. Capa

LAUDOS TÉCNICOS / PROJETOS

Engeseg -  3231-7504 - Vj. AVCB 

Galvão - 2121-3232 - Vj. AVCB 

MA Laudos - (19) 98186-2710 - Vj. Para Raios

(19) 4122-1350
Vj. Pinturas Prediais
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(19) 99236-6810
Veja Capa

JARDINAGEM

3326-0866
Veja Paisagismo (19) 3395-4296

Veja Capa

(19) 3884-5222
Vj. Capa

(19) 3235-3138
Vj. Capa

(19) 99658-2433
Vj. Pinturas Prediais

INTERFONES

3272-0666
Veja pág. 03

MANUTENÇÃO PREDIAL
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TERCEIRIZAÇÃO

(19) 3232-3030
Vj. Embalagem

(19) 3217-9699
Vj. Portaria Virtual

3837-3133
Veja pág. 03

3236-1545
Veja pág. 03

(11) 4521-7523
Veja pág. 04

QUADROS DE ENERGIA

SÍNDICO PROFISSIONAL

SEGURANÇA ELETRÔNICA

TELHADOS

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa 

SEGUROS

MZA Seguros - (19) 98124-6420 - Vj. pág. 06

Nilton Cesar Seguros - 3268-6672 - Vj. pág. 06
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Todos os tipos de insetos incomodam no 
ambiente doméstico, mas as moscas tal-
vez sejam as mais repugnantes, pois es-

tão sempre se aglomerando onde há matéria em 
decomposição e outros tipos de sujeira, além de  
proliferarem rapidamente e poderem transmi-
tir doenças. A presença delas por si só já trans-
mite um aspecto de falta de higiene, algo que 
ninguém gosta. Para banir estes insetos indese-
jados, algumas medidas devem ser adotadas. É 
possível prevenir o surgimento delas, ou mini-
mizar a sua proliferação, de forma fácil desde 
que haja um saneamento adequado do ambien-
te, bem como eliminando focos de criadouros 
e fontes de alimentos, realizando armazenagem 
correto de lixo e acúmulo de matéria orgânica e 
de alimento devidamente vedados.
 Estes cuidados são efetivos para evitar 
as infestações, porém, mesmo assim, há situa-
ções críticas em que é necessária a realização 
de um controle integrado de moscas, realizado 
por profi ssionais devidamente capacitados. Para 
tanto, uma equipe de controle de pragas urba-
nas deve ser contratada para aplicar produtos 
específi cos para desinfestação de moscas. Tal 
prática deve ter aprovação do Ministério da Saú-
de. Evite contratar amadores ou fazer por conta 
própria, pois o mau uso de substâncias químicas 
pode ocasionar intoxicações e outros danos. 

Moscas

PRODUTOS P/ LIMPEZA / PISCINA

4141-0904
Veja pág. 03

PORTARIA VIRTUAL

PORTÕES ELETRÔNICOS

2214-7430 / 98317-8800
Veja Antenas

PORTAS CORTA FOGO

Dicas

PORTARIA

3236-1545
Veja pág. 03
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Seu Condomínio    por Cecília Lima

Quando abordamos 
o tema da alteração 
de áreas comuns já 

temos um ponto pacifi cado 
que é a inviolabilidade da área 
externa e seus componentes, 
isto é, pintura, pastilhamento, 
varandas, esquadrias, portas 
externas, guarda-corpos e tudo 
o mais que está exposto para 
fora. Contudo, há um outro 
ponto mais controverso no que 
diz respeito à alteração de áre-
as comuns internas da edifi ca-
ção, a exemplo de corredores 
e hall de cada andar. 

Em condomínios mais rigo-
rosos, a própria Convenção já 
veda explicitamente quaisquer 
modifi cações no padrão de cor, 
textura, acabamentos de pare-
des, formato de portas e maça-

netas. Nessas situações, não há 
o que se discutir: não é não. En-
tretanto, há os casos omissos, 
em que a Convenção não pro-
íbe, mas também não permite, 
simplesmente não menciona a 
alteração destes ambientes in-
ternos em cada andar, mas ape-
nas a proibição de alteração da 
fachada do prédio. 

Nesse contexto, especialis-
tas indicam que deve prevale-
cer sempre o bom senso e o 
diálogo entre as partes. Primei-
ramente, é preciso verifi car se 
o hall em questão é exclusivo 
para um apartamento ou mais. 
Os vizinhos estão de acordo? 
São contra tal mudança? São in-
diferentes? Em segundo lugar, é 
fundamental notifi car o síndico, 
pelo motivo óbvio de que ele 

precisa aprovar qualquer obra 
dentro do prédio, mas também 
porque ele é o portador das 
plantas da edifi cação e, caso 
necessite fazer alguma inter-
venção estrutural, ele precisa 
verifi car se esta é possível ou há 
algum impedimento (coluna de 
água, instalação de energia, gás, 
vigas, etc.).

Litígio judicial – Quando 
falamos que apelar para uma 
boa conversa é o melhor ca-
minho é porque esta simples 
atitude pode evitar grandes do-
res de cabeça futura, como um 
confl ito judicial, e também pre-
juízos fi nanceiros, como ter que 
desfazer a obra e reconstruir o 
que foi desmontado, conforme 
exemplo narrado a seguir.

Donos de um apartamento 

localizado em Balneário Cam-
boriú, no litoral norte de Santa 
Catarina, que alteraram a posi-
ção da porta de acesso aos ele-
vadores sociais terão de provi-
denciar a reforma do hall social 
do edifício, para atender ao for-
mato original. A modifi cação, 
feita a bel-prazer, foi executada 
na unidade sem conhecimento 
do morador com quem com-
partilham o uso do hall social, 
nem aprovação dos demais mo-
radores, em nítido ferimento ao 
princípio da boa vizinhança.

De acordo com a decisão 
da juíza substituta Bertha Ste-
ckert Rezende, em atividade 
no 2º Juizado Especial Cível da 
comarca de Balneário, “é ines-
cusável o dever de reconstruir 
a porta principal do imóvel de 

uso privado integrante do con-
domínio vertical, na sua posição 
original, pois a conveniência 
e a oportunidade não servem 
como pretexto para quebrar, 
sem autorização, a estrutu-
ra divisória que separa a parte 
individual (apartamento) e a 
comum (hall social)”. A magis-
trada fi xou o prazo de 60 dias 
para cumprimento da decisão, 
prolatada no dia 23 de março. 
Em caso de descumprimento, 
os proprietários do apartamen-
to com a entrada modifi cada 
serão punidos com multa de R$ 
500 por dia de atraso, até o li-
mite de R$ 20 mil. A decisão é 
passível de recurso. 

(Redação com TJSC)

* Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Posso alterar o hall do meu andar?


